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HOSPITAL LEFORTE S.A.
CNPJ/MF nº 19.803.199/0001-14 - NIRE 35.300.487.141

Relatório da Diretoria
Senhores acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos a apreciação de V.Sas., o balanço encerrado em 31 de dezembro de 2024 e demais 
demonstrações legais. Colocamo-nos a inteira disposição para os esclarecimentos julgados necessários.

Balanço patrimonial - Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais
Ativo Nota 2024 2023
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 36.969 45.290
Contas a receber de clientes 6 120.801 91.037
Estoques 7 8.170 5.661
Tributos a recuperar 8 5.892 16.130
Outros créditos 8.767 6.440
Total do ativo circulante 180.599 164.558
Ativo não circulante
Realizável a longo prazo
Depósitos judiciais 17 1.304 2.762
Tributos diferidos ATIVOS 20 8.602 6.392
Partes relacionadas - Ativo 19 1.399 -
Total do realizável a longo prazo 11.305 9.154
Direito de uso 10 59.999 57.739
Imobilizado 9 25.001 24.535
Intangível 1.794 1.733
Total do ativo não circulante 98.099 93.161

Total do ativo 278.698 257.719

Passivo e patrimônio líquido Nota 2024 2023
Passivo circulante
Fornecedores 11 20.119 24.868
Empréstimos e financiamentos 12 - 1.503
Obrigações sociais e trabalhistas 13 12.979 14.117
Tributos a recolher 14 12.473 8.319
Partes relacionadas Passivo 19 78.196 50.198
Dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar 18 9.336 9.336
Outras contas a pagar e provisões 15 11.358 20.294
Passivos de arrendamentos 10 48 332
Total do passivo circulante 144.509 128.967
Passivo não circulante
Tributos a recolher 14 1.161 1.514
Passivos de arrendamentos 10 68.000 59.736
Provisão para causas judiciais 17 6.017 10.308
Provisão para perda em coligadas 16 1.328 1.000
Outras contas a pagar e provisões 15 804 3
Total do passivo não circulante 77.310 72.561
Patrimônio líquido 18
Capital social 2.888 2.888
Adiantamento para futuro aumento de capital 40.400 38.900
Reservas de lucros 13.591 14.403
Total do patrimônio líquido 56.879 56.191
Total do passivo e patrimônio líquido 278.698 257.719

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro
Em milhares de reais

Nota 2024 2023
Receita líquida de prestação de serviços 21 310.624 311.194
Custo dos serviços prestados 22 (248.346) (236.403)
Lucro bruto 62.278 74.791
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 22 (31.318) (28.405)
Outras despesas operacionais, líquidas 23 (14.319) (38.506)
Resultado de equivalência patrimonial (328) (244)
Lucro operacional 16.313 7.636
Receitas financeiras 24 5.030 3.964
Despesas financeiras 24 (10.546) (14.141)
Resultado financeiro, líquido (5.516) (10.177)
Lucro (prejuízo) antes do imposto 
 de renda e contribuição social 10.797 (2.541)
Imposto de renda e contribuição social - corrente 20 (13.819) (11.550)
Imposto de renda e contribuição social - diferido 20 2.210 6.392
Prejuízo do exercício (812) (7.699)
Resultado por ação ordinária total
Resultado por ação (em reais) (0,03) (0,31)
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado abrangente - Exercícios findos em 31 de dezembro
Em milhares de reais

2024 2023
Prejuízo do exercício (812) (7.699)
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do exercício (812) (7.699)
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos 
em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Reservas de 
lucros Lucros

Nota
Capital 
social AFAC

Reserva 
legal

Reten- 
ção

 (prejuízos) 
acumulados Total

Saldos em 31/12/2022 2.888 45.400 578 23.352 - 72.218
Adiantamento para futu-
 ro aumento de capital 18 - 17.300 - - - 17.300
Devolução de adianta-
 mento para futuro 
 aumento de capital 18 - (23.800) - - - (23.800)
Juros sobre capital 
 próprio 18 - - - (1.828) - (1.828)
Prejuízo do exercício 18 - - - (7.699) (7.699)
Absorção do prejuízo 
 do exercício 18 - - - (7.699) 7.699 -
Saldos em 31/12/2023 2.888 38.900 578 13.825 - 56.191
Adiantamento para futu-
 ro aumento de capital 18 - 1.500 - - - 1.500
Prejuízo do exercício 18 - - - - (812) (812)
Absorção do prejuízo 
 do exercício 18 - - - (812) 812 -
Saldos em 31/12/2024 2.888 40.400 578 13.013 - 56.879
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Nota 2024 2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) antes do imposto de 
 renda e da contribuição social 10.797 (2.541)
Ajustes por:
 Depreciação e amortização 22 9.692 4.111
 Equivalência patrimonial 16 328 244
 Baixa residual imobilizado 9 112 1.813
 Juros sobre empréstimos e financiamentos 12 52 1.495
 Juros sobre passivos de arrendamentos 10 8.247 7.639
 Perda por redução ao valor recuperável de 
  contas a receber e glosas 6 9.625 9.142
 Provisão para causas judiciais 17 (4.291) 8.884
Variação nos ativos e passivos operacionais
Ativos
 Contas a receber de clientes 6 (39.390) (20.868)
 Estoques 7 (2.509) 231
 Tributos a recuperar 8 10.238 9.498
 Outros créditos e outros ativos (871) 7.744
Passivos
 Fornecedores 11 (4.749) 6.611
 Obrigações sociais e trabalhistas 13 (1.138) (2.243)
 Obrigações fiscais (4.459) (19.011)
 Outras contas a pagar e outros passivos 19.865 54.994

11.549 67.742
 Juros pagos sobre arrendamentos 10 (8.247) (7.639)
 Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos 12 (55) (1.266)
 Imposto e contribuição social pagos (5.559) (12.373)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades operacionais (2.312) 46.464
Fluxos de caixa das atividades de investimento
 Partes relacionadas 19 (1.399) 2.109
 Adições ao ativo imobilizado 9 (4.108) (5.951)
 Adições ao intangível (60) (46)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (5.567) (3.888)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Adiantamento para futuro aumento de capital 18 1.500 17.300
 Devolução de adiantamento para futuro aumento de capital 18 - (23.800)
 Pagamentos de empréstimos e financiamentos 12 (1.500) (16.830)
 Pagamentos de arrendamento 10 (442) (147)
 Juros sobre o capital próprio - (276)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (442) (23.753)
Aumento (decréscimo) líquido no caixa e 
 equivalentes de caixa (8.321) 18.823
No início do exercício 5 45.290 26.467
No final do exercício 5 36.969 45.290
Aumento (decréscimo) líquido no caixa e 
 equivalentes de caixa (8.321) 18.823
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2024 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. CONTEXTO OPERACIONAL
O Hospital Leforte S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado com sede na 
Rua dos Três Irmãos, 121 - São Paulo, que tem como principal atividade a prestação de serviços 
médicos, hospitalares e ensino e pesquisa em unidades próprias, alugadas ou de terceiros além 
de desenvolver atividades voltadas à promoção da saúde e à prevenção de doenças, podendo, 
para tanto, realizar simpósios, congressos e demais atividades relacionadas. A Companhia é 
controlada pela Biodínamo Empreendimento e Participações Ltda. (Biodínamo), a qual é uma 
controlada da Ímpar Serviços Hospitalares S.A. (“Ímpar”), sociedade anônima de capital fechado 
com sede na cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo. Esta, por sua vez, é uma controlada 
da Diagnósticos da América S.A. (“DASA”), sociedade anônima de capital aberto com o seu 
registro concedido pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), em 5 de novembro de 2004 e 
registrada no Novo Mercado da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), com sede em São Paulo, 
SP. Em resumo, a Companhia é controlada indireta pela DASA até 1 de abril de 2025, quando foi 
concluído o Acordo de Associação entre DASA e Amil (vide notas explicativas nº 2 e 27 - Eventos 
subsequentes).
2. PRINCIPAIS EVENTOS OCORRIDOS NO EXERCÍCIO
Em 14 de junho de 2024, a DASA, controladora da Ímpar, assinou um Acordo de Associação com 
a Amil, por meio do qual a Amil contribui ativos de hospitais e oncologia à Ímpar, empresa de 
hospitais e oncologia da DASA, tornando a Ímpar uma joint venture (empreendimento controlado 
em conjunto) com participações iguais de 50% do capital votante entre Amil e DASA e 
governança desenhada para manter equilíbrio de direitos, com 3 representantes de cada sócio e 
3 membros independentes em conselho e decisões majoritariamente por maioria simples em 
conselho. A Companhia faz parte do perímetro do Acordo de Associação. Para atualização do 
andamento da transação no exercício de 2025 vide nota explicativa nº 27 - Eventos subsequentes. 
Para maiores informações a respeito do Acordo de Associação, vide Fato Relevante - “Acordo de 
Associação em Hospitais” e Comunicado ao Mercado - “Apresentação DASA”, divulgados pela 
DASA em 14 de junho de 2024, assim como os demais Fatos Relevantes divulgados, todos 
disponíveis no site de Relações com Investidores (“RI”) da DASA (www.dasa3.com.br).
3. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em reunião realizada em 
12 de setembro de 2025. 3.1 Base de elaboração e apresentação: As demonstrações 
financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as 
quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. A preparação de 
demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas e premissas e a Administração da 
Companhia utilizou julgamentos no processo de aplicação das políticas contábeis e nos valores 
reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. As estimativas e premissas são revisadas 
de forma contínua e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo 
expectativas de eventos futuros consideradas razoáveis para as circunstâncias, sendo que os 
resultados reais podem divergir dessas estimativas. As revisões dessas estimativas são 
reconhecidas prospectivamente nas demonstrações financeiras. As áreas que requerem maior 
nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e 
estimativas são significativas e críticas para as demonstrações financeiras, referem-se a: i) 
análise das perdas esperadas por crédito de liquidação duvidosa do contas a receber (nota 
explicativa nº 6) e contraprestação variável no reconhecimento da receita (notas explicativas nº 6 
e 21); ii) vida útil do ativo imobilizado (nota explicativa nº 9); iii) vida útil dos ativos intangíveis e 
teste de redução ao valor recuperável de ativos intangíveis; iv) taxas de desconto e de inflação 
projetada para os contratos de arrendamento (nota explicativa nº 10); v) reconhecimento e 
mensuração de provisão para demandas fiscais, previdenciárias, trabalhistas e cíveis (nota 
explicativa nº 17); e vi) reconhecimento de ativos fiscais diferidos (nota explicativa nº 20). As 
demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico. Os valores contábeis 
dos ativos não financeiros da Companhia são revistos a cada data-base das demonstrações 
financeiras para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Uma perda no valor 
recuperável é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual 
representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de alienação e o seu 
valor em uso. Caso ocorra tal indicação, o valor recuperável do ativo é estimado e reconhecido. As 
políticas contábeis materiais aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão 
apresentadas nas notas explicativas dos respectivos assuntos. 3.2 Moeda funcional e moeda 
de apresentação: Estas demonstrações financeiras individuais estão apresentadas em Reais 
(R$), que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar 
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 
4. MUDANÇAS NAS POLÍTICAS CONTÁBEIS E DIVULGAÇÕES
a) Alterações de normas vigentes em 2024: As seguintes normas, emendas às normas e 
interpretações às normas internacionais de relatório financeiro (International Financial Reporting 
Standards (“IFRS”) emitidas pelo International Accounting Standards Board (“IASB”) vigentes em 
1º de janeiro de 2024 não tiveram impacto nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 
2024: • Alteração ao IAS 1 - Apresentação das Demonstrações Contábeis: classificação de 
passivos como não circulantes nas demonstrações financeiras, nos casos de passivos que 
contenham cláusulas contratuais restritivas requerendo atingimento de índices sob covenants. • 
Alteração ao IFRS 16 - Arrendamentos: esclarecimentos sobre o passivo de arrendamento em 
uma transação de venda e relocação (sale and leaseback). • Alterações ao IAS 7 - Demonstração 
dos Fluxos de Caixa e IFRS 7 - Instrumentos Financeiros: requisitos de divulgação específicas 
sobre acordos de financiamento de fornecedores com o objetivo de permitir aos investidores 
avaliarem os efeitos sobre os passivos de uma entidade, os fluxos de caixa e a exposição ao risco 
de liquidez. b) Alterações de normas que ainda não estão em vigor em 31 de dezembro de 
2024: A seguinte norma foi emitida pelo IASB e deverá ter impacto significativo nas 
demonstrações financeiras da Companhia:: • IFRS 18: Apresentação e divulgação nas 
demonstrações financeiras: estabelece novos requisitos para apresentação da demonstração do 
resultado do exercício, classificando as receitas e despesas em: operacional, investimento, 
financiamento, impostos de renda e operações descontinuadas. A Companhia deve aplicar o 
IFRS 18 para períodos de relatório anuais iniciados em 1º de janeiro de 2027. A norma exige 
aplicação retrospectiva com disposições de transição específicas. Os impactos da adoção da 
norma ainda estão sendo avaliados pela Administração. As seguintes normas foram emitidas 
pelo IASB e não deverão ter impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia: 
• Alterações aoC 18 (R3) - Investimento em coligada, em Controlada e empreendimento 
controlado em conjunto e a ICPC 09 - Demonstrações contábeis individuais, demonstrações 
separadas, demonstrações consolidadas e aplicação do método da equivalência patrimonial; • 
Alterações aoC 02 (R2) - Efeitos nas mudanças nas taxas de câmbio e conversão de 
demonstrações contábeis eC 37 (R1) - Adoção inicial das normas internacionais de contabilidade; 
e • IFRS 19 - Subsidiárias sem Obrigação Pública: Divulgação.
5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de 
curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com risco 
insignificante de mudança de valor. Os equivalentes de caixa estão representados, 
substancialmente, por recursos aplicados no Brasil, em títulos privados de instituições financeiras 
vinculados à taxa de juros dos Depósitos Interbancários (“DI”) e operações compromissadas.

2024 2023
Caixa e bancos 3.244 11.953
Aplicações financeiras (a) 33.725 33.336

36.969 45.290
(a) As aplicações financeiras referem-se a investimentos em fundos de renda fixa de liquidez 
imediata, remuneradas a taxa do Certificado de Depósito Interfinanceiro (CDI), com rendimento 
médio em 2024 de 98,4% do CDI (97,1% em 31 de dezembro de 2023).
6. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES
As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela prestação de serviços 
nas atividades operacionais da Companhia, reconhecidas na competência da prestação de 
serviço pelo seu valor histórico da transação, deduzido das perdas estimadas de inadimplência e 
glosa. Para a análise de recuperabilidade do contas a receber de clientes, a Companhia aplica a 
abordagem de cálculo com base nas perdas de crédito esperadas a cada data-base das 
demonstrações financeiras. A Companhia utiliza uma metodologia para captura de deterioração 
da recuperabilidade do contas a receber que considera o histórico de recebimento e de perdas, 
sendo reconhecida provisão de glosas, em casos de recebimento parcial do contas a receber, e 
provisão para perdas esperadas por crédito de liquidação duvidosa (“PECLD”) em casos de 
inadimplência total. Uma vez identificado risco de deterioração do saldo, é feito o provisionamento, 
conforme métricas definidas no estudo.

2024 2023
Convênios 107.724 66.089
Pacientes particulares 11.645 2.316
Convênios a faturar (a) 26.601 38.175

145.970 106.580
Perda esperada de créditos de clientes (2.194) (1.259)
Perda esperada de contraprestação variável (glosas) (22.975) (14.285)
Total contas a receber de clientes, líquido 120.801 91.037
(a) A rubrica “Convênios a faturar” refere-se aos valores de serviços prestados e não faturados no 
final do ano às operadoras de saúde. Esse valor é reconhecido líquido do efeito esperado de 
créditos e perdas de glosas reconhecidas com base no preço estimado da transação 
considerando contraprestação variável, incluindo glosas. As contas a receber por vencimento 
apresentam-se da seguinte maneira:

2024 2023
A faturar 26.601 38.175
A vencer 99.272 63.104
vencidos:
até 90 dias 13.662 2.645
de 91 até 180 dias 1.964 764
acima de 181 dias 4.471 1.892

145.970 106.580
Movimentação da perda esperada de crédito de clientes

2024 2023
Saldo inicial (1.259) (5.821)
(+) novas provisões constituídas (39.170) (23.632)
(-) reversões de provisões 38.235 28.194
Saldo em 31 de dezembro (2.194) (1.259)
Movimentação da provisão para perda com glosa

2024 2023
Saldo inicial (14.285) (580)
(+) novas provisões constituídas (9.257) (21.366)
(-) reversões de provisões 567 7.661
Saldo em 31 de dezembro (22.975) (14.285)
7. ESTOQUES
Os estoques são avaliados com base no custo histórico, pelo menor valor entre o custo e o valor 
realizável líquido. O método de avaliação dos estoques é o da média ponderada móvel. Os 
estoques são utilizados integralmente no processo de realização de procedimentos hospitalares, 
itens de materiais hospitalares, medicamentos e materiais de consumo para serem utilizados 
com os pacientes atendidos no hospital. Os suprimentos farmacêuticos, clínicos e médicos têm 
uma data de validade atribuída pelo fabricante. A data de validade é estabelecida com base nos 
resultados dos testes de estabilidade obtidos na embalagem primária e na embalagem 
secundária. Todos os itens vencidos são baixados.

2024 2023
Material médico-hospitalar 2.939 2.435
Medicamentos 2.545 2.021
Material para próteses e órteses 636 645
Outros estoques 2.050 561

8.170 5.661
8. TRIBUTOS A RECUPERAR

2024 2023
PIS/COFINS a compensar 156 156
IRPJ a compensar 2.387 5.052
IRPF a compensar 219 133
CSLL a compensar 1.068 1.840
Créditos previdenciários a compensar (a) 2.062 8.949

5.892 16.130
(a) Refere-se a créditos tributários de contribuição previdenciária, baseado na revisão de verbas 
patronais e RAT (Risco Ambiental do Trabalho).
9. IMOBILIZADO
O imobilizado é mensurado pelo custo histórico de aquisição ou construção, incluindo os gastos 
diretamente atribuíveis à sua aquisição, deduzido de depreciação acumulada e, se aplicável, 
perda por redução ao valor recuperável. Custos subsequentes são capitalizados apenas quando 
ocorre benefícios econômicos futuros associados com os gastos, sendo baixado o valor contábil 
de itens ou peças substituídas. Todos os outros reparos e manutenções são reconhecidos no 
resultado do exercício, quando incorridos. A depreciação é reconhecida pelo método linear 
baseado na vida útil estimada dos bens, reconhecida na demonstração de resultados nas 
rubricas despesas gerais e administrativas e custos de serviços prestados, alocadas conforme a 
utilização fim de cada ativo. Anualmente são revisados os métodos de depreciação, os valores 
residuais e as vidas úteis, sendo ajustados se for necessário. As vidas úteis estimadas estão 
divulgadas nas tabelas abaixo e os custos e as despesas com depreciação estão apresentados 
na nota explicativa nº 22. Os ganhos e as perdas de alienações são apurados pela diferença entre 
o valor de venda e o valor contábil residual e são reconhecidos na demonstração do resultado na 
rubrica outras despesas e receitas, líquidas. A composição e movimentação do imobilizado é 
como segue:

Taxa 
média 

%
Saldo em 

31/12/2023 Adições Baixas
Reclassi- 
ficações

Saldo em 
31/12/2024

Custo
Benfeitorias em imóveis 
 de terceiros 20 16.593 4 - - 16.597
Instalações 10 208 - (1) - 207
Imobilização em 
 andamento (a) - 70 2.916 - - 2.986
Máquinas e equipamentos 10 3.388 137 (10) (11) 3.504
Equipamentos médicos 20 24.305 1.038 (63) 4 25.284
Equipamentos de 
 informática 20 5.110 13 (19) - 5.104
Móveis e utensílios 10 2.794 - (29) 6 2.771
(-) Provisão para perda 
 no imobilizado (b) - (112) - - - (112)
Total do custo 52.356 4.108 (122) (1) 56.341
Depreciação

Taxa 
média 

%
Saldo em 

31/12/2023 Adições Baixas
Reclassi- 
ficações

Saldo em 
31/12/2024

Benfeitorias em imóveis 
 de terceiros (4.953) (830) - 2 (5.781)
Instalações (193) (20) - 28 (185)
Máquinas e equipamentos (1.982) (287) - (29) (2.298)
Equipamentos médicos (15.133) (1.876) - (361) (17.370)
Equipamentos de informática (2.912) (310) - 63 (3.159)
Móveis e utensílios (2.648) (206) 10 297 (2.547)
Total da depreciação (27.821) (3.529) 10 - (31.340)
Imobilizado, líquido 24.535 579 (112) (1) 25.001

Taxa 
média 

%
Saldo em 

31/12/2022 Adições Baixas
Reclassi- 
ficações

Saldo em 
31/12/2023

Custo
Benfeitorias em imóveis 
 de terceiros 20 16.228 365 - - 16.593
Instalações 10 208 - - - 208
Imobilização em 
 andamento (a) - 375 70 (375) - 70
Máquinas e equipamentos 10 3.788 272 (672) - 3.388
Equipamentos médicos 20 20.927 3.877 (499) - 24.305
Equipamentos de 
 informática 20 3.928 1.337 (155) - 5.110
Móveis e utensílios 10 2.764 30 - - 2.794
(-) Provisão para perda 
 no imobilizado (b) - - - (112) - (112)
Total do custo 48.218 5.951 (1.813) - 52.356
Depreciação
Benfeitorias em imóveis 
 de terceiros (4.131) (822) - - (4.953)
Instalações (173) (20) - - (193)
Máquinas e equipamentos (1.672) (310) - - (1.982)
Equipamentos médicos (13.201) (1.932) - - (15.133)
Equipamentos de informática (2.573) (339) - - (2.912)
Móveis e utensílios (2.372) (276) - - (2.648)
Outros - - - - -
Total da depreciação (24.122) (3.699) - - (27.821)
Imobilizado, líquido 24.096 2.252 (1.813) - 24.535
(a) O imobilizado em andamento refere-se, substancialmente, aos gastos acumulados com 
obras, construções e benfeitorias, que ainda não se encontram concluídas e que serão 
transferidas para o imobilizado em uso quando do início efetivo de utilização das áreas 
disponibilizadas. A expectativa de conclusão desses projetos é em curto prazo. (b) Provisão para 
perda com ativo imobilizado refere-se aos valores apurados de sobra contábil decorrente ao 
trabalho de inventário físico. A Companhia não possui ativos imobilizados dados em garantia. 
Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a Administração concluiu que não há 
indicadores sobre perda de valor recuperável dos ativos imobilizados, que ocasionem a 
necessidade de provisão aos saldos que se encontram registrados nas demonstrações 
financeiras.
10. ATIVOS DE DIREITO DE USO E PASSIVO DE ARRENDAMENTOS
Um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento são reconhecidos quando um contrato 
de arrendamento transfere o direito de controle do uso de um ativo por um determinado período 
em troca de contraprestação. No início do contrato, é mensurado o valor presente do fluxo de 
caixa das contraprestações futuras do contrato, sendo o ativo e o passivo reconhecidos pelo 
mesmo montante. A amortização do ativo de direito de uso é reconhecida no resultado ao longo 
da vigência estimada do contrato e o passivo de arrendamento é acrescido de juros, líquido dos 
pagamentos. Os juros são reconhecidos no resultado pelo método da taxa efetiva. A 
remensuração do ativo e do passivo com base no índice de reajuste contratual é reconhecida no 
balanço patrimonial, não tendo efeito no resultado. Em caso de cancelamento do contrato, o ativo 
e respectivo passivo são baixados para o resultado na rubrica outras despesas e receitas, 
líquidas, considerando, se aplicável, as sanções previstas no contrato. A Companhia possui 
operações de arrendamento de imóveis, tais como: armazéns, escritórios administrativos, 
hospitais e núcleos técnicos operacionais. O prazo dos contratos varia entre 2 e 20 anos e são 
negociados individualmente. A composição e movimentação dos ativos de direito de uso é como 
segue:

Ativo - direito de uso
Vida útil 

(anos)
Saldo em 

31/12/2023 Adições
Remen- 
suração

Amorti- 
zação

Saldo em 
31/12/2024

Imóveis 2-20 57.739 5.840 2.582 (6.163) 59.999
57.739 5.840 2.582 (6.163) 59.999

Ativo - direito de uso
Vida útil 

(anos)
Saldo em 

31/12/2022 Adições
Remen- 
suração

Amorti- 
zação

Saldo em 
31/12/2023

Imóveis 2-20 51.574 85 6.478 (398) 57.739
51.574 85 6.478 (398) 57.739

A movimentação dos passivos de arrendamentos é como segue:
Saldo em 31/12/2022 53.652
Adições 85
Apropriação de juros (b) 7.639
Remensuração (a) 6.478
Juros pagos (7.639)
Pagamentos do principal (147)
Saldo em 31/12/2023 60.068
Adições 5.840
Apropriação de juros (b) 8.247
Remensuração (a) 2.582
Juros pagos (8.247)
Pagamentos do principal (442)
Saldo em 31/12/2024 68.048
Circulante 48
Não circulante 68.000
(a) Os juros são contabilizados no resultado na rubrica de despesas financeiras. (b) A 
remensuração é originada por alterações nos pagamentos futuros de arrendamento resultante 
de reajustes nos valores mensais por índice de inflação de cada contrato e/ou seu prazo de 
vigência.
11. FORNECEDORES

2024 2023
Materiais 17.385 19.768
Serviços 2.228 2.824
Aquisição de ativo imobilizado 506 2.277

20.119 24.868
A Companhia não possui transações de risco sacado.
12. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

Natureza Início Término Moeda
Encargos 

Financeiros Garantias 2024 2023

Capital de giro jun/18 out/24 BRL
3,84% a.a. + 

CDI 100%
Nota 

promissória - 1.503
- 1.503

As movimentações dos empréstimos são assim demonstradas:
Saldo em 

31/12/2023 Juros
Amorti- 

zação
Juros 

Pagos
Saldo em 

31/12/2024
Em moeda nacional
Capital de giro 1.503 52 (1.500) (55) -
Total 1.503 52 (1.500) (55) -

Saldo em 
31/12/2022 Juros

Amorti- 
zação

Juros 
Pagos

Saldo em 
31/12/2023

Em moeda nacional
Capital de giro 18.104 1.495 (16.830) (1.266) 1.503
Total 18.104 1.495 (16.830) (1.266) 1.503
No decorrer do exercício de 2024, a Companhia quitou todos os seus compromissos contratuais.
13. OBRIGAÇÕES SOCIAIS E TRABALHISTAS
Refere-se às obrigações trabalhistas, seus respectivos encargos e benefícios de curto prazo a 
empregados e são reconhecidas como despesas conforme o serviço é prestado, alocado como 
custo ou despesa em função da atividade do empregado.

2024 2023
Salários a pagar 4.769 4.937
Provisão de férias 7.370 7.198
FGTS a recolher 475 484
INSS a recolher 338 1.497
Outras obrigações trabalhistas e sociais 27 2

12.979 14.117
A Companhia não concede benefícios pós-emprego dos tipos Plano Gerador de Benefício Livre 
(PGBL), Vida Gerador de Benefício Livre (VGBL), previdência do tipo benefício definido e/ou 
qualquer plano de aposentadoria ou assistência pós emprego, benefícios de rescisão de contrato 
de trabalho ou outros benefícios de longo prazo.
14. TRIBUTOS A RECOLHER

2024 2023
IRPJ a recolher 4.915 1.745
CSLL a recolher 1.833 658
IRRF a recolher 668 1.075
PIS a recolher 392 317
COFINS a recolher 586 608
ISS a recolher 2.429 2.512
Parcelamentos tributários 2.342 2.415
Outros tributos a recolher 469 502

13.634 9.833
Circulante 12.473 8.319
Não circulante 1.161 1.514
15. OUTRAS CONTAS A PAGAR E PROVISÕES

2024 2023
Obrigações médicas a pagar 3.313 7.608
Provisão OPME 2.481 7.384
Créditos de convênio 701 3.078
Contas a pagar 4.641 2.227
Concessão de folha de pagamento 1.026 -

12.162 20.297
Circulante 11.358 20.294
Não circulante 804 3
16. PROVISÃO PARA PERDA EM COLIGADAS
As principais informações sobre a coligada estão apresentadas a seguir. Estas informações 
foram ajustadas pelo percentual de participação mantido pela Companhia.
Provisão para perda em coligadas Percentual de participação 2024
Clínica Araguaia 21% 1.328
Total 1.328
A movimentação dos investimentos está demonstrada no quadro abaixo:

Saldo em 31/12/2023 Equivalência patrimonial Saldo em 31/12/2024
Clínica Araguaia (1.000) (328) (1.328)
Total (1.000) (328) (1.328)

Saldo em 31/12/2022 Equivalência patrimonial Saldo em 31/12/2023
Clínica Araguaia (756) (244) (1.000)
Total (756) (244) (1.000)
17. PROVISÃO PARA DEMANDAS FISCAIS, PREVIDENCIÁRIAS, TRABALHISTAS E 
CÍVEIS, CONTINGÊNCIAS E DEPÓSITOS JUDICIAIS
A Companhia é parte em diversos processos judiciais em aberto na data-base das 
demonstrações financeiras. O procedimento utilizado pela Administração para cálculo das 
estimativas contábeis leva em consideração a assessoria jurídica de especialistas na área, a 
evolução dos processos, a situação e a instância de julgamento de cada caso específico. As 
principais incertezas referem-se à probabilidade e magnitude das saídas de recursos de caixa. a) 
Provisões fiscais, previdenciárias, trabalhistas e cíveis e depósitos judiciais: Para as 
questões fiscais, previdenciárias e cíveis, a provisão é constituída para 100% dos processos cujo 
prognóstico é avaliado pelos seus assessores jurídicos como possibilidade de perda provável 
(chances de perda maior que 50%). Algumas das provisões trabalhistas e cíveis possuem no 
todo, ou em parte, depósitos judiciais a elas relacionados que montam R$ 1.304 em 31 de 
dezembro de 2024 (R$ 2.762 em 31 de dezembro de 2023). Em bases periódicas, a 
Administração revisa as causas judiciais conhecidas, avalia as prováveis perdas e ajusta a 
respectiva provisão considerando a avaliação de seus assessores legais e demais dados 
disponíveis nas datas de encerramento dos exercícios, tais como natureza dos processos e 
experiência histórica. As movimentações na provisão para causas judiciais estão apresentadas a 
seguir:

Saldo em Saldo em
31/12/2023 Adições Reversões 31/12/2024

Cíveis 1.715 390 (1.007) 1.098
Trabalhistas 8.593 1.069 (4.743) 4.919

10.308 1.459 (5.750) 6.017
Saldo em Saldo em

31/12/2022 Adições Reversões 31/12/2023
Cíveis 766 949 - 1.715
Trabalhistas 658 7.935 - 8.593

1.424 8.884 - 10.308
A Companhia considera que a provisão para riscos em processos trabalhistas e cíveis é 
suficiente para cobrir as perdas esperadas. A provisão para causas cíveis refere-se, 
principalmente, a ações indenizatórias por danos morais, materiais e estéticos decorrente de erro 
médico. A provisão para causas trabalhistas refere-se a reclamações trabalhistas por parte de 
ex-colaboradores, que estão pleiteando horas-extras, dano moral; acidente de trabalho, 

diferenças salariais e outros. Em adição refere-se a execução fiscal que objetiva a cobrança de 
FGTS e contribuição social incidente sobre pagamentos à pessoas jurídicas contratadas para 
prestarem serviços, por considerar a existência de vínculo trabalhista entre os seus sócios e a 
executada. b) Processos classificados com risco de perda possível: A Companhia também é 
parte em demandas cujo prognóstico de perda é avaliado pelos assessores jurídicos como 
possível (chances de perda maior que 25% e menor ou igual a 50%) e, com base nesta avaliação, 
não há provisão constituída nas demonstrações financeiras. No âmbito cível, a Companhia 
possui processos classificados como perda possível no valor de R$ 5.391 em 31 de dezembro de 
2024 (R$ 0 em 31 de dezembro de 2023). Os processos trabalhistas classificados como perda 
possível totalizam R$ 5.391 em 31 de dezembro de 2024 (R$ 3.277 em 31 de dezembro de 2023) 
e referem-se a reclamações trabalhistas de ex-empregados da Companhia. Não houve para o 
referido período ações tributárias classificados como perda possível.
18. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, o capital social subscrito e totalmente 
integralizado é de R$ 2.888. b) Adiantamento para futuro aumento de capital: O saldo de 
adiantamento para futuro aumento de capital em 31 de dezembro de 2024 foi de R$ 40.400 (R$ 
38.900 em 31 de dezembro de 2023). No decorrer do exercício de 2023, houve entrada de 
recursos da operação hospitalar acima do esperado para o fluxo de caixa da Companhia. 
Consequentemente, o montante de R$ 23.800 foi devolvido à controladora, a fim de se equalizar 
o excedente de caixa obtido no exercício. c) Destinação do resultado do exercício: De acordo 
com o estatuto social da Companhia, o lucro líquido do exercício tem a seguinte destinação: (i) 5% 
para a constituição da reserva legal, até atingir 20% do capital social subscrito; e (ii) no mínimo de 
25% do saldo remanescente ajustado na forma do art. 202 da Lei 6.404/1976, para pagamento 
de dividendos mínimos obrigatórios. Nos exercícios de 2023 e de 2024, a Companhia não apurou 
lucro líquido para destinação.
19. PARTES RELACIONADAS

2024 2023
Ativo
Mútuo - Clínica Araguaia 1.399 -
Ativo não circulante 1.399 -

2024 2023
Passivo
Diagnósticos da América S.A. (a) 72.998 45.000
Leforte Liberdade S.A. 5.198 5.198
Passivo circulante 78.196 50.198
(a) Em 2023, o Grupo DASA implementou um processo de repasse de despesas corporativas, da 
Controladora para as controladas. Esses repasses envolvem despesas administrativas e 
despesas financeiras que a controladora, inicialmente, assume e compartilha entre as 
controladas por processo de um rateio. O saldo de R$ 71.647 foi pago pela Companhia em 2025.
20. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
O IRPJ e CSLL são calculados com base nas alíquotas de 25% e 9%, respectivamente, conforme 
definido pela legislação vigente. Ambos os tributos são apurados com base no lucro tributável, 
isto é, resultado do exercício ajustado por meio de adições e exclusões fiscais. As provisões para 
IRPJ e CSLL obedecem ao regime de competência e são reconhecidos em contrapartida à 
demonstração do resultado, exceto quando estiverem relacionados a itens reconhecidos 
diretamente no patrimônio líquido, que são reconhecidos no respectivo grupo de contas. Ativos e 
passivos fiscais diferidos são reconhecidos para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às 
diferenças temporárias entre a base fiscal e seu respectivo valor contábil. Para fins de divulgação 
o ativo fiscal diferido foi compensado contra o passivo fiscal diferido da mesma entidade tributável 
e da mesma autoridade tributária. Em atendimento ao IFRIC23/ICPC22 (“Incerteza sobre o 
Tratamento de Imposto sobre a Renda”), a Administração, com apoio de assessores externos, 
avalia, periodicamente, se as posições assumidas em relação às situações em que a 
regulamentação fiscal aplicável requer interpretações, estão adequadas. Quando apropriado, 
são constituídas provisões com base em valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. 
Para o exercício findo, o tratamento fiscal adotado pela Companhia está adequado, isto é, com 
chances de êxito maior que a chance de não êxito da causa. Um ativo fiscal diferido é reconhecido 
em relação aos prejuízos fiscais e outras diferenças temporárias dedutíveis à medida em que 
seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para consumo dos respectivos 
saldos, com base nos planos de negócios da Companhia. Os prejuízos fiscais não possuem 
prazo prescricional e sua compensação é limitada legalmente a 30% dos lucros tributáveis. 
Conforme oC 32/IAS 12 - Tributos sobre o lucro, a Companhia baseia-se na expectativa de 
geração de lucros tributáveis futuros para reconhecer ativos e passivos fiscais diferidos sobre 
diferenças temporárias e prejuízos fiscais. Essa é uma área que requer a utilização de julgamento 
da Administração na determinação das estimativas futuras quanto à capacidade de geração de 
lucros futuros tributáveis, com base em projeções de resultados futuros elaboradas e 
fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem, portanto, 
sofrer alterações. A composição do imposto de renda e da contribuição social diferidos ativos é a 
seguinte:

2024 2023
Provisão para contingências   2.114 3.423
Provisão para obsolescência  -   989
Provisão serviços médicos especializados  629 (283)
Provisão para crédito de liquidação duvidosa e glosas   3.354 923
Provisão para fornecedores (2.960)   392
CPC 6 (R2) - Arrendamentos   5.552 481
Provisão ISS sobre receita a faturar  72 151
Provisão para horas extras  (104) (83)
Outros diferidos (55) 399
Total 8.602 6.392
A conciliação da despesa de IRPJ e CSLL e respectiva alíquota efetiva desses tributos é 
demonstrada a seguir:

2024 2023
Lucro (Prejuízo) antes do imposto 10.797 (2.541)
Imposto calculado com base na alíquota de 34% 3.671 (864)
Exclusões
Resultados de controladas por equivalência patrimonial 112 84
Despesas indedutíveis 329 3.737
Juros sobre o capital próprio - (621)
Adicional IRPJ - (24)
Ajuste ano anterior - Saldo inicial 7.497 3.046
Incentivos fiscais - (208)
Outras diferenças permanentes - 8
Resultado com IRPJ e CSLL - alíquota estatutária 11.609 5.158
Alíquota efetiva 108% -203%
Correntes (13.819) (11.550)
Diferidos 2.210 6.392
Total (11.609) (5.158)
Reforma tributária sobre o consumo: O Congresso Nacional promulgou, em 20 de dezembro 
de 2023, a Emenda Constitucional (EC) nº 132, que trata da Reforma Tributária sobre o consumo. 
Em linhas gerais, o novo modelo tributário substituirá os atuais tributos sobre consumo (PIS, 
COFINS, ISS e ICMS) por dois tributos: Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) e Contribuição 
sobre Bens e Serviços (CBS). Além disso, haverá um novo tributo sobre bens prejudiciais à saúde 
e ao meio ambiente, denominado Imposto Seletivo (IS), que substituirá o IPI. Em 16 de janeiro de 
2025, foi sancionada a Lei Complementar 214/25, resultado da conversão do Projeto de Lei 
Complementar (PLP) 68/24, que regulamenta aspectos importantes da Reforma Tributária, tais 
como: campo de incidência e não incidência, créditos tributários, setores com tratamentos 
específicos, operações com redução de alíquota, entre outros, sem definir ainda a alíquota 
nominal dos novos tributos. Em relação ao setor de saúde, destaca-se como ponto positivo a 
redução de 60% na alíquota nominal dos serviços e de 60% ou 100% em diversos medicamentos 
e insumos. Outros aspectos relevantes da Reforma Tributária deverão ser regulamentados 
durante o ano de 2025, dado que em 2026 a 2032 as empresas lidarão com um período de 
transição com existência de dois regimes tributários sobre consumo: antigo (PIS, COFINS, ISS, 
ICMS e IPI) e novo (IBS, CBS e IS). Os impactos da Reforma Tributária serão plenamente 
conhecidos apenas quando da finalização do processo de regulamentação dos temas 
pendentes. Portanto, não há qualquer efeito a ser reconhecido nas demonstrações financeiras do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024. Reforma tributária internacional - Regras do 
modelo do Pilar dois: Em linha com a iniciativa da Organização para Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico - OCDE para coibir a concorrência fiscal internacional e 
desencorajar planejamentos tributários abusivos que visassem a redução drástica da carga 
tributária (denominada “Pilar 2”), em 03 de outubro de 2024 foram publicadas a Medida Provisória 
nº 1.262/24 e a Instrução Normativa RFB nº 2.228/24. Ambas as normas visam garantir que os 
lucros de grupos multinacionais sejam tributados a uma alíquota efetiva mínima de 15%, 
independentemente do local onde sejam gerados, e abrangem grupos que auferiram receitas 
anuais de, no mínimo, EUR 750 milhões nas demonstrações financeiras consolidadas da 
entidade investidora final em pelo menos dois dos quatro anos fiscais imediatamente anteriores 
ao analisado. A Companhia está avaliando os potenciais impactos relacionados ao tema e deverá 
considerá-los, se aplicáveis, nos períodos pertinentes.
21. RECEITA LÍQUIDA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
As receitas operacionais da Companhia correspondem, substancialmente, ao valor das 
contraprestações recebidas ou a receber pela prestação de serviços provenientes das atividades 
hospitalares, líquida de impostos relacionados e contraprestações variáveis, como descontos 
comerciais e glosas. Os contratos com as operadoras de planos de saúde incluem 
contraprestação variável e, portanto, a Companhia estima a receita correspondente considerando 
preços contratuais e glosas históricas. Para informações sobre a PECLD e glosas, vide nota 
explicativa nº 6. Os contratos celebrados entre a Companhia e seus clientes têm substância 
comercial, uma vez que são aprovados pelas partes e geram direitos para cada uma delas, bem 
como as condições de pagamento identificadas. Abaixo apresentamos a conciliação entre as 
receitas bruta para fins fiscais, incluindo a composição por tipos de contrato de clientes, e as 
receitas apresentadas na demonstração de resultado do exercício:

2024 2023
Operadoras de planos de saúde 321.748 343.335
Particulares 22.342 4.741

344.090 348.076
Glosas (14.217) (17.349)
Impostos (a) (19.249) (19.533)
Total, líquido 310.624 311.194
(a) Refere-se a tributos incidentes sobre a receita de serviços, como ISS (Imposto Municipal 
sobre Serviços), PIS (Programa de Integração Social) e COFINS (Contribuição para o 
Financiamento da Previdência Social).
22. DESPESAS POR NATUREZA

2024 2023
Gastos com pessoal (88.496) (79.525)
Custo com material (78.469) (80.521)
Serviços e utilidades (73.897) (73.824)
Depreciações e amortizações (9.692) (4.111)
Gastos gerais (11.119) (10.924)
Tributos, taxas e despesas legais (984) (581)
Repasse de despesas corporativas (a) (11.600) (13.050)
Publicidade e propaganda (169) (458)
Outras despesas administrativas (5.238) (1.814)

(279.664) (264.808)
Classificadas como:
Custos dos serviços prestados (248.346) (236.403)
Despesas gerais e administrativas (31.318) (28.405)
Total (279.664) (264.808)
(a) Vide nota explicativa nº 19.a).
23. OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS, LÍQUIDAS

2024 2023
Outras receitas operacionais
Receita de aluguel 99 117
Doações 18 10
Receita com concessão 139 184
Outras receitas (b) 2.155 1

2.411 312
Outras despesas operacionais
Perdas com contas a receber de clientes (1.367) (5.150)
Reversão (provisão) para causas judiciais 3.780 (6.696)
Perdas de estoque (1.056) (670)
Repasse de despesas corporativas históricas (a) (17.152) (30.864)
Provisão com inadimplência (935) 4.562

(16.730) (38.818)
Total, líquido (14.319) (38.506)
(a) Vide nota explicativa nº 19.a). (b) Em 2024, a Companhia implementou um processo de 
autorregularização do IRPJ e CSLL diferidos, culminando em um incremento líquido no resultado 
no valor de R$ 1.038.

24. RESULTADO FINANCEIRO, LÍQUIDO 2024 2023
Receitas financeiras
Atualização monetária - receita - 277
Descontos obtidos 365 22
Juros ativos 958 1.704
Receitas financeiras sobre aplicações 3.707 1.961

5.030 3.964
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos e financiamentos (52) (1.495)
Juros sobre passivo de arrendamento (8.247) (7.639)
Variação monetária de demandas judiciais 279 (2.252)
Outras despesas financeiras (559) (2.188)
Descontos concedidos (1.967) (567)

(10.546) (14.141)
Total, líquido (5.516) (10.177)
25. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
a) Gestão de riscos: A Administração da Companhia entende que os principais fatores de risco 
os quais estão expostas são risco de mercado, de câmbio, de taxa de juros, de crédito e de 
liquidez. Esses riscos são inerentes às atividades e são direcionados por meio de políticas 
internas e são monitorados através de relatórios periódicos. a.1) Risco de liquidez: A 
Companhia gerencia o seu risco de liquidez mantendo adequadas reservas, linhas de crédito 
bancárias e linhas de crédito para captação de empréstimos que julgue adequados, por meio do 
monitoramento contínuo dos fluxos de caixa previstos e realizados e pela combinação dos perfis 
de vencimentos dos ativos e passivos financeiros, conforme o seguinte direcionamento: a) 
Gerenciamento de caixa de curto prazo - Gerenciamento dos ativos líquidos e linhas de crédito 
para cobrir necessidades imediatas. b) Gerenciamento de caixa de longo prazo - Processo 
contínuo para garantir recursos de longo prazo, por meio da análise do orçamento de caixa em 
base mensal, atualizando as premissas orçadas de acordo com as necessidades do negócio, e 
comparação entre realizado versus orçado. c) Manutenção de um caixa mínimo - Refere-se ao 
saldo de caixa que a Companhia repõe em curtíssimo prazo para suprir suas necessidades 
urgentes. Além disso, adota-se como critério que o caixa tem que ter recursos suficientes para 
cobrir os cinco piores fluxos diários de um mês, sem considerar recebimento. d) Limites de 
exposição e mitigadores de riscos - A área de tesouraria procura manter entre aplicações de 
caixa com liquidez imediata e linhas de capital de giro, o volume suficiente para garantir pelo 
menos o montante igual aos cinco maiores dias consecutivos de saída de caixa dos últimos 12 
meses. Para linhas de médio prazo e longo prazo, a tesouraria mantém linhas de crédito 
compatíveis com o planejamento estratégico da Companhia sempre com objetivo de garantir a 
disponibilidade de recursos para suprir o fluxo de caixa previsto. A tabela a seguir demonstra em 
detalhes o vencimento dos passivos não circulantes financeiros (não descontados):

Fluxos de caixa contratuais
Valor 

contábil
Valor a 

desembolsar 2027 2028
2029 em 

diante
Em 31 de dezembro de 2024
Passivo de arrendamento 68.000 68.000 1.090 1.873 65.037

68.000 68.000 1.090 1.873 65.037
a.2) Risco cambial: As operações da Companhia são realizadas no Brasil e, portanto, a moeda de 
referência para a gestão do risco de moedas é o Real (moeda funcional da Sociedade). Em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023 a Companhia não possuía transações em moeda estrangeira. a.3) Ris-
co de taxa de juros: A Companhia adota políticas de captação e aplicação de recursos financeiros 
e de minimização do custo de capital. Os equivalentes de caixa (vide nota explicativa nº 5) são 
mantidas principalmente em operações vinculadas ao DI. A Companhia procura manter a maior 
parte de seus ativos e passivos financeiros em taxas de juros flutuantes. a.4) Risco de crédito: Os 
instrumentos financeiros que a Companhia corre riscos de crédito da contraparte são representa-
dos, substancialmente, pelas disponibilidades (caixa e bancos) e aplicações financeiras (vide nota 
explicativa nº 5) e outros ativos e contas a receber (vide nota explicativa nº 6). a.4.1) Risco de cré-
dito de contrapartes: Este risco decorre de potencial incapacidade de as contrapartes cumprirem 
suas obrigações financeiras com a Companhia por insolvência, além do risco relacionado aos ati-
vos que compõem alguma exposição. A Companhia executa regularmente análise de crédito das 
instituições nas quais mantêm disponibilidades, aplicações financeiras e instrumentos de proteção 
através de diversas metodologias que avaliam liquidez, solvência, alavancagem, qualidade da car-
teira, dentre outros, privilegiando segurança e solidez. O volume de disponibilidades, aplicações fi-
nanceiras, instrumentos de proteção e outros ativos são objeto de limites máximos por instituição, 
com diversificação mínima de contrapartes. As instituições devem possuir grau de investimento 
mínimo atribuído por agências de riscos de créditos especializadas. a.4.2) Risco de crédito de 
clientes: O risco de crédito de clientes é o risco de uma contraparte não cumprir suas obrigações 
contratuais, levando a Companhia a incorrer em perdas financeiras. O risco de crédito nas contas a 
receber de clientes está divulgado na nota explicativa nº 6. a.5) Riscos climáticos: O risco climático 
é um risco transversal que pode ser um agravante para os tipos de riscos tradicionais que gerencia-
mos no curso normal dos negócios, incluindo, sem limitação, os riscos descritos neste item. Com 
base nas classificações utilizadas pela Task-Force on Climate-Related Financial Disclosures, con-
sideramos que existem duas fontes primárias de riscos financeiros relacionados às mudanças cli-
máticas: físicos e de transição. Os riscos de transição e/ou físicos decorrentes das mudanças climá-
ticas podem afetar adversamente nossos negócios, condição e resultados das operações. Os 
riscos físicos resultantes das mudanças climáticas podem ser causados por eventos agudos (se-
cas, furacões ou inundações) ou mudanças de longo prazo crônicas no clima (aumento das tempe-
raturas médias, ondas de calor crônicas ou aumento do nível do mar). Os riscos de transição refe-
rem-se a ações realizadas para atender aos requisitos de mitigação e adaptação relacionados a 
mudanças climáticas, e podem se enquadrar em várias categorias, como mercado, tecnologia e 
mudanças de mercado. Nossos negócios, operações e resultados podem ser afetados por riscos 
de transição, tais como, mas não limitados a escassez de insumos e matérias-primas pode causar 
aumento de custos, aumento dos gastos com pesquisa e desenvolvimento e restrições ou mudan-
ças nas atividades de produção; Gastos com a transição para tecnologias mais sustentáveis devido 
às mudanças nas necessidades de tecnologia para novos desenvolvimentos de serviços ou adap-
tação de serviços existentes; entre outros. b) Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao 
administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da Companhia para 
oferecer retorno aos sócios e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estru-
tura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura de capital da Com-
panhia, a administração pode, ou propõe, nos casos em que os sócios têm de aprovar, rever a polí-
tica de pagamento de dividendos, devolver capital aos sócios ou, ainda, emitir novas quotas ou 
vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. Condizente com outras Compa-
nhias do setor, a Companhia monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira. 
Esse índice corresponde à dívida líquida expressa como percentual do capital total. A dívida líquida, 
por sua vez, corresponde ao total de empréstimos, subtraído do montante de caixa e equivalentes 
de caixa. O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no 
balanço patrimonial, com a dívida líquida. O índice de alavancagem financeira pode ser assim su-
mariado:

2024 2023
Empréstimos e financiamentos - 1.503
(-) Caixa e equivalentes de caixa (36.969) (45.290)
Dívida líquida (36.969) (43.787)
Patrimônio líquido 56.880 56.191
Índice de alavancagem - % (65,0%) (77,9%)
c) Instrumentos financeiros: Ativos financeiros: A Companhia avalia a classificação e 
mensuração dos ativos financeiros de acordo com o seu gerenciamento conforme abaixo: • 
Custo amortizado: ativos financeiros mantidos com o objetivo de receber os fluxos de caixa 
contratuais, exclusivamente principal e juros. Os rendimentos auferidos e as variações cambiais 
são contabilizadas no resultado e os saldos são demonstrados pelo custo amortizado usando o 
método dos juros efetivos. • Mensurados ao valor justo por meio do resultado: a Companhia não 
classificou nenhum ativo financeiro como mensurado a valor justo por meio do resultado. • 
Mensurado a valor justo por meio de outros resultados abrangentes: a Companhia não classificou 
nenhum ativo financeiro como mensurado a valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes. Passivos financeiros: Os passivos financeiros incluem fornecedores, demais 
contas a pagar, empréstimos e financiamentos e arrendamentos a pagar. • Os passivos 
financeiros mensurados ao custo amortizado são demonstrados pelo valor inicial da transação 
acrescidos dos juros e líquidos das amortizações e custos de transação. Os juros são 
reconhecidos no resultado pelo método da taxa efetiva de juros. • Os passivos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio do resultado são demonstrados ao valor justo e tanto os juros 
e as variações cambiais como as variações de valor justo são contabilizados no resultado. Os 
custos de transação, incorridos e diretamente atribuíveis à captação de recursos de 
financiamentos ou emissão de títulos de dívidas, bem como os prêmios na emissão de 
debêntures e outros instrumentos de dívida, são apropriados ao respectivo instrumento e 
amortizados no resultado levando em consideração o seu prazo, pelo método da taxa efetiva de 
juros. c.1) Classes e categorias de instrumentos financeiros e seus valores justos: Quando 
disponível, a Companhia mensura o valor justo de um instrumento utilizando o preço cotado num 
mercado ativo para esse instrumento. Caso contrário, o valor justo foi apurado através de 
metodologias de cálculo comumente utilizadas para marcação a mercado, que consistem em 
calcular os fluxos de caixa futuros associados a cada instrumento contratado, trazendo-os a valor 
presente pelas taxas de mercado na data-base das demonstrações financeiras. Para alguns 
casos, onde não há mercado ativo para o instrumento financeiro, pode-se utilizar de cotações 
fornecidas pelas contrapartes das operações. A interpretação dos dados de mercado quanto à 
escolha de metodologias de cálculo do valor justo exige considerável julgamento e 
estabelecimento de estimativas para se chegar a um valor considerado adequado para cada 
situação. Consequentemente, as estimativas apresentadas podem não indicar, necessariamente, 
os montantes que poderão ser obtidos no mercado corrente. Os instrumentos financeiros são 
classificados de acordo com as seguintes categorias: • Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) 
em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2 - Informações, além dos preços 
cotados incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, seja diretamente 
(preços) ou indiretamente (derivado dos preços). • Nível 3 - Premissas, para ativos ou passivos, 
que não são baseadas em dados observáveis de mercado (dados não observáveis). Os valores 
justos e os saldos contábeis dos ativos e passivos financeiros, e a hierarquia de valor justo para 
cada classe de instrumentos financeiros estão demonstrados a seguir:

Ativos financeiros Passivos financeiros

Em 31 de dezembro de 2024

Valor justo 
por meio 

do resultado
Custo 

amortizado

Valor justo 
por meio 

do resultado
Custo 

amortizado
Caixa e equivalentes de caixa - 36.969 - -
Contas a receber de clientes - 120.801 - -
Fornecedores - - - (20.119)
Passivo de arrendamento - - - (68.048)

- 157.770 - (88.167)
Ativos financeiros Passivo financeiros

Em 31 de dezembro de 2023

Valor justo 
por meio 

do resultado
Custo 

amortizado

Valor justo 
por meio 

do resultado
Custo 

amortizado
Caixa e equivalentes de caixa - 45.290 - -
Contas a receber de clientes - 91.037 - -
Fornecedores - - - (24.868)
Empréstimos e financiamentos - - - (1.503)
Passivo de arrendamento - - - (60.068)

- 136.327 - (86.439)
26. COBERTURA DE SEGUROS
A Companhia adota política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por 
montantes considerados pela administração como suficientes para cobrir eventuais sinistros, 
considerando a natureza de sua atividade. Em 31 de dezembro de 2024, o total de cobertura de 
seguros era de R$ 188.884, sendo a cobertura aberta para incêndios, vendaval, queda de 
aeronave, alagamento e inundação. A avaliação da suficiência das coberturas de seguros não faz 
parte do escopo dos auditores independentes.
27. EVENTOS SUBSEQUENTES
a) Acordo de associação entre DASA e Amil - atualização: O Acordo de Associação entre 
DASA e Amil foi consumado em 1 de abril de 2025, dessa forma a Companhia passa a ser 
controlada pelo empreendimento controlado em conjunto a partir desta data. Os detalhes da 
confirmação estão disponíveis no site de Relações com Investidores (“RI”) da DASA (www.
dasa3.com.br), na seção de Fatos Relevantes. b) Alteração de participação em coligada: Em 
assembleia geral extraordinária realizada na data de 08 de janeiro de 2025, a Clínica Araguaia 
S.A., empresa coligada da Companhia, aprovou um aumento de capital social no valor R$ 5.300, 
mediante a subscrição de 5.300.000 de novas ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, sendo este valor integralmente aportado pelo Hospital Leforte Liberdade S.A., 
controlador da Clínica Araguaia. A Companhia não exerceu seu direito de preferência, conforme 
disposto nos artigos 171 e 172 da lei nº 6.404/76, e, consequentemente, seu percentual de 
participação sobre a Clínica Araguaia S.A. passou a ser de 1% (21% em 31 de dezembro de 
2024) com efeitos a partir de 08 de janeiro de 2025.

Diretoria
Rogério Reis de Castro - Diretor Presidente
André Mamoru Tanno - Diretor Financeiro

Sauro Bagnaresi Neto - Gerente Sênior de Controladoria - CRC 1SP290296/O
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... continuação HOSPITAL LEFORTE S.A. - CNPJ/MF nº 19.803.199/0001-14 - NIRE 35.300.487.141

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Diretores e Acionistas
Hospital Leforte S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Hospital Leforte S.A.. 
(“Companhia” e “HLM”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações 
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 

fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da Diretoria e da governança pelas 
demonstrações financeiras: A Diretoria da Companhia é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a Diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a Diretoria pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 

sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela Diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
Diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 

auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos 
trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido 
identificadas durante nossos trabalhos.

Barueri, 12 de setembro de 2025
PricewaterhouseCoopers Jefferson Alves da Silva
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2SP027083/F-3 CRC 1SP264861/O-9

VIRTUAL PEOPLE INFORMÁTICA S.A.
CNPJ/ME nº 10.841.426/0001-21 - NIRE 35.300.375.271

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Nos termos do ar琀椀go 6º do Estatuto Social, 昀椀cam convidados os senhores acionistas da Virtual People 
Informá琀椀ca S.A. (“Companhia”), a se reunir em Assembleia Geral Extraordinária, que será realizada em 
1ª convocação no dia 22 de setembro de 2025, às 09h, de forma exclusivamente digital, considerando-se, 
portanto, realizada na sede social da Companhia na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Paulista, 
nº 302, 11º andar, Bela Vista, CEP 01310-000, para examinar, discu琀椀r e votar a respeito da seguinte Ordem do 
Dia: con琀椀nuidade dos fatos narrados na assembleia geral extraordinária realizada em 07 de julho de 2025 e 
providencias necessárias. A par琀椀cipação dos acionistas será realizada pela plataforma “Zoom Mee琀椀ng”. O link 
e as instruções de acesso serão disponibilizados por e-mail. São Paulo/SP, 12 de setembro de 2025. Leonardo 
Daniel Vieira Ribeiro - Membro do Conselho de Administração.

Degesch do Brasil Indústria e Comércio Ltda.
CNPJ/MF nº 44.595.981/0001-32 - NIRE 35.200.710.892

Distrato Social
Degesch GMBH, sociedade existente e de acordo com as leis da República Federal da Alemanha, 
com sede na cidade de Laudenbach, República Federal da Alemanha, na rua Dr. Werner-Freyberg-
Strasse, 11, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/
MF”) sob o nº 05.714.650/0001-12, por seu procurador, Marcio Carneiro Sperling, CPF/MF nº 
283.170.318-29, única sócia da Degesch do Brasil Indústria e Comércio Ltda., com sede na cidade 
de São Vicente, Estado de São Paulo, na Avenida Antônio Bernardo, nº 3.950, Loteamento Parque 
Industrial Imigrantes, Conjunto Residencial Humaitá, CEP 11349-380, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
44.595.981/0001-32, com seu Contrato Social arquivado pela JUCESP sob NIRE 35.200.710.892 
(“Sociedade”), promove o Distrato Social nos seguintes termos: 1. Dissolução: Aprova a extinção da 
Sociedade, por não mais ter interesse em sua continuação. 2. Liquidação: Ratifica as providências 
e atos já praticados por sua administração visando à liquidação e encerramento da Sociedade, 
e outorga poderes ao atual administrador da Sociedade, o Sr. Marcio Carneiro Sperling, acima 
qualificado, para representar a Sociedade na prática de todos os atos necessários à formalização 
de seu encerramento, assumindo as obrigações legais dos artigos 1.102 a 1.109 do Código Civil. 
O Sr. Marcio Carneiro Sperling declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer as 
atividades para as quais fora indicado por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou 
por se encontrar sob os efeitos dela, ou sob pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso 
a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, 
ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 3. Inexistência de 
Importância a Repatriar: Não existem ativos a serem realizados e passivos a serem liquidados 
pela Sociedade, inexistindo, por consequência, qualquer importância a ser repatriada por força da 
liquidação da Sociedade. 4. Responsabilidade por Ativos e Passivos Remanescentes: Assume 
integral responsabilidade por eventuais ativos e/ou passivos da Sociedade porventura remanescentes. 
5. Guarda e Conservação de Livros e Documentos: O Sr. Marcio Carneiro Sperling será o 
responsável pela guarda e pela conservação dos documentos da Sociedade pelo prazo prescricional 
aplicável. 6. Quitação: A única sócia e a Sociedade dão-se a mais ampla, geral, plena e irrevogável 
quitação, para nada mais reclamarem uma da outra. 7. Extinção da Sociedade: Declara extinta a 
Sociedade mediante o arquivamento do Distrato Social pela JUCESP. 8. Publicação: O Distrato 
Social será publicado em forma de extrato no DOESP e em jornal de grande circulação. As partes 
assinaram o Distrato Social em 3 vias, na presença de 2 testemunhas. São Paulo, 19.03.25. JUCESP 
nº 289.649/25-0, em 05.09.25. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

DEPARTAMENTO REGIONAL DE SAÚDE
DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO - DRS.XV

EDITAL DE ABERTURA DO
PREGÃO ELETRÔNICO

Nº PE-90261/2025-DRS.XV
Encontra-se aberto no Departamento Regional 
de Saúde de São José do Rio Preto - DRS.XV, 
do tipo MENOR PREÇO, referente ao processo 
nº 024.00014517/2024-84, objetivando 
compra de “Insumos” -Entrega Imediata, para 
atender as Demandas Judiciais de pacientes 
da região do DRS.XV. A sessão pública do 
Pregão Eletrônico nº PE-90261/2025-DRS.XV, 
será no dia 01/10/2025, a partir das 09h00min, 
na Sala de Pregões da Sede do DRS.XV, sito 
a Avenida Dr. Janio Quadros, nº 150 - Distrito 
Industrial Ulisses Guimarães - São José do Rio 
Preto/SP. As informações estarão disponíveis 
nos sítios http://www.e-negociospublicos.com.
br e http://www.compras.sp.gov.br. 

DEPARTAMENTO REGIONAL DE SAÚDE

DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO - DRS.XV

EDITAL DE ABERTURA DO PREGÃO

ELETRÔNICO Nº PE-90263/2025-DRS.XV

Encontra-se aberto no Departamento 

Regional de Saúde de São José do Rio Preto 

- DRS.XV, do tipo MENOR PREÇO, referente 

ao processo nº 024.00095398/2025-33, 

objetivando a Aquisição de medicamento em 

atendimento a Demandas Judiciais  do DRS.

XV. A sessão pública do Pregão Eletrônico 

nº PE-90263/2025-DRS.XV, será no dia 

02/10/2025, a partir das 09h00min, na Sala de 

Pregões da Sede do DRS.XV, sito a Avenida 

Dr. Janio Quadros, nº 150 - Distrito Industrial 

Ulisses Guimarães - São José do Rio Preto/SP. 

As informações estarão disponíveis nos sítios 

http://www.e-negociospublicos.com.br e http://

www.compras.sp.gov.br. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUCATU
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

ANDRÉ GASPARINI SPADARO - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE

PREGÃO ELETRÔNICO nº 404/2024

PROCESSO n° 35.833/2024 - UASG 986249 Nº COMPRA 90404/2024.

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 
EXPEDIENTE. DATA INICIO DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 
16 DE SETEMBRO DE 2025. DATA/HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 
29 DE SETEMBRO DE 2025 - HORÁRIO: 09:00 horas. ENDEREÇO ELETRÔNICO: 
Portal de Compras do Governo Federal - www.compras.gov.br. O edital completo 
poderá ser retirado pelo site: www.botucatu.sp.gov.br ou no Portal Nacional de 
Compras Públicas (PNCP). Informações no Departamento de Compras e Licitações, 
desta Prefeitura Municipal de Botucatu, pelos fones (14) 3811-1442 / 3811-1485 ou 
pelo e-mail: copel@botucatu.sp.gov.br.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUCATU
SECRETARIA MUNICIPAL DE ZELADORIA E SERVIÇOS

MÁRCIO ROBERTO DOS SANTOS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ZELADORIA E SERVIÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 306/2025
PROCESSO N° 23.342/2025 - UASG 986249 Nº COMPRA 903062025

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISIÇÃO DE PLAYGROUND 
MULTICOLORIDO. DATA INICIO DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA 
ELETRÔNICA: 16 DE SETEMBRO DE 2025. DATA/HORA DA ABERTURA DA 
SESSÃO PÚBLICA: 29 DE SETEMBRO DE 2025 - HORÁRIO: 09:00 horas. 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: Portal de Compras do Governo Federal - www.compras.
gov.br. O edital completo poderá ser retirado pelo site: www.botucatu.sp.gov.br ou 
no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP). Informações no Departamento de 
Compras e Licitações, desta Prefeitura Municipal de Botucatu, pelos fones (14) 3811-
1442 / 3811-1485 ou pelo e-mail: copel@botucatu.sp.gov.br.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUCATU
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

RODRIGO COLAUTO TABORDA - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 012/2025 PROCESSO n° 22.679/2025 - UASG 
986249 Nº COMPRA 90012/2025. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE DRENAGEM NA ESTRADA MUNICIPAL - 
BTC 438 - CÓRREGO FUNDO, NO MUNICÍPIO DE BOTUCATU/SP. DATA INÍCIO 
DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 16 DE SETEMBRO DE 
2025. DATA/HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 23 DE OUTUBRO DE 
2025 - HORÁRIO: 08:15 HORAS. ENDEREÇO ELETRÔNICO: Portal de Compras do 
Governo Federal - www.compras.gov.br. O edital completo poderá ser retirado pelo 
site: www.botucatu.sp.gov.br ou no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP). 
Informações no Departamento de Compras e Licitações, desta Prefeitura Municipal 
de Botucatu, pelos fones (14) 3811-1442 / 3811-1485 ou pelo e-mail: copel@botucatu.
sp.gov.br.

FERCOI S.A.
CPNJ nº 60.806.460/0001-33 - NIRE 35300064097

ATA RESUMIDA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Data, horário e local: Aos 08/05/2025, às 13h, em primeira convocação, na sede social da FERCOI S/A, na 

Capital do Estado de São Paulo, na Rua Henry Ford, 1400/1700, Bairro da Mooca, CEP 03109-000. Convocação 
e ordem do dia: publicações no jornal, físico e virtual, “Data Mercantil” de 30/04/2025 e 01/05/2025 e 

03/05/2025, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: em Assembleia Geral Extraordinária, (i) “apreciação 

sobre a abertura de uma filial (novo CNPJ) para desenvolvimento das atividades comerciais relacionadas ao 

transporte das mercadorias comercializadas pela Companhia, com o fim de otimizar a organização e os custos 

relacionados aos funcionários, para a qual serão transferidos os atuais motoristas e outros encarregados pelo 

transporte”; e, em Assembleia Geral Ordinária (ii) “apreciação das contas dos administradores, exame, 

discussão e votação das demonstrações financeiras, do exercício findo em 31/12/2024 e deliberação sobre a 

destinação do lucro liquido do exercício e a eventual distribuição de lucros e dividendos”. Presenças: acionistas 

representantes da totalidade do capital social. Deliberações: ata lavrada no rito sumário, tendo sido 

dispensada pela totalidade do capital social a leitura do balanço patrimonial e do resultado econômico da 

sociedade, tendo em vista que seus conteúdos são do conhecimento de todos, eis que foram publicados e 

disponibilizados diretamente a todos os acionistas, juntamente com o relatório do auditor. Item (i): 

prejudicada a votação do item (i) da pauta. Item (ii): pela unanimidade dos presentes e abstenção dos 

legalmente impedidos de votar, foram aprovadas, sem ressalvas, as contas da administração e demonstrações 

financeiras relativas ao exercício social findo em 31/12/ 2024; e pelo voto da unanimidade dos acionistas 

presentes, foi aprovada a distribuição de lucros proposta pela administração, oriundos dos resultados 

apurados no exercício findo em 31/12/2024 e da conta de reserva. Por fim, os acionistas decidiram não 

instalar conselho fiscal, mantida a auditoria. A íntegra da ata do conclave de 08/05/2025 foi arquivada na 

JUCESP sob o nº 183.295/25-0, sessão de 11/06/2025. São Paulo, 16/09/2025.

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - FACULDADE DE MEDICINA
COMUNICADO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90019/2025 - FM - PREGÃO ELETRÔNICO USP N° 19/2025 - FM 
PROCESSO Nº: 154.00005515/2025-27

A Faculdade de Medicina torna público aos interessados que realizará licitação na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇO, do tipo menor preço, cujo objeto é CAFÉ EM 
GRÃOS E CAFÉ MOÍDO, conforme especificações e condições constantes neste Edital e seus 
Anexos, cuja data para início do prazo de Recebimento das Propostas Eletrônicas será o dia 
18/09/2025 a partir das 09:00 hrs, estando a sessão de disputa agendada para o dia 06/10/2025 às 
09:00 hrs, sendo o acesso à sessão por intermédio do sistema eletrônico de contratações, através 
do sitio www.gov.br/compras. O Edital na íntegra se encontrará disponível, nos seguintes endereços 
eletrônicos: www.pncp.gov.br, www.usp.br/licitacoes e www.imprensaoficial.com.br.

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - FACULDADE DE MEDICINA
COMUNICADO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90021/2025 - FM - PREGÃO ELETRÔNICO USP N° 21/2025 - FM 
PROCESSO Nº: 154.00005516/2025-71

A Faculdade de Medicina torna público aos interessados que realizará licitação na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇO, do tipo menor preço, cujo objeto é MATERIAL DE 
ESCRITÓRIO, conforme especificações e condições constantes neste Edital e seus Anexos, cuja 
data para início do prazo de Recebimento das Propostas Eletrônicas será o dia 18/09/2025 a partir 
das 09:00 hrs, estando a sessão de disputa agendada para o dia 06/10/2025 às 09:00 hrs, sendo o 
acesso à sessão por intermédio do sistema eletrônico de contratações, através do sitio www.gov.br/
compras. O Edital na íntegra se encontrará disponível, nos seguintes endereços eletrônicos: www.
pncp.gov.br, www.usp.br/licitacoes e www.imprensaoficial.com.br.

Instituto de Biociências - USP
PREGÃO ELETRONICO 90056/2025

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO n° 90056/2025 - IB/USP
PROCESSO Nº: 154.00009493/2025-74

O Instituto de Biociências - USP torna público aos interessados que realizará licitação na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO, sob n° 90056/2025 - IB/USP, do tipo menor preço, cujo objeto é: 
AQUISIÇÃO DE BATERIAS AUTOMOTIVAS, conforme especificações e condições constantes 
deste Edital e seus Anexos, estando a sessão de disputa agendada para o dia 29/09/2025 às 
09h00, sendo o acesso à sessão por intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado 
“Portal de Compras do Governo Federal” através do sítio https://www.gov.br/compras/pt-br. O Edital 
na íntegra se encontrará disponível , além da página do Compras.Gov, citada , nos seguintes 
endereços: https://portalservicos.usp.br/contratacoes e https://doe.sp.gov.br/.

STEC PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 29.739.460/0001-18 - NIRE nº 35.300.513.916

COMUNICADO DE EXTRAVIO DE DOCUMENTO
STEC PARTICIPAÇÕES S.A, sociedade por ações, com sede na Rua Abrahão Vinhas, nº242, parte, bairro Concordia II, 
Araçatuba/SP, CEP 16.013-337, comunica à praça e ao mercado em geral, para todos os fins de direito, a deterioração 
do seguinte Livro da Companhia: Livro de Registro de Ações Nominativas nº1. A Administração da Companhia irá 
providenciar a recomposição dos livros perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP), bem como tomar 
as providencias para regularização destes novos livros. Diretor Enrique Ponce Caballero.

COMUNICADO DE EXTRAVIO DE LIVROS SOCIETÁRIOS
RIGEL SP PARTICIPAÇÕES S.A., CNPJ nº 53.593.590/0001-70, NIRE 35300633041, com sede com sede na Rua 

Funchal, nº 538, sala 24, Vila Olímpia, CEP 04551-060, São Paulo/SP, com seus atos cons琀椀tu琀椀vos arquivados 
na JUCESP sob o NIRE nº 35300633041, comunica ao mercado em geral, para todos os 昀椀ns, que não foram 
localizados os seguintes livros societários, devidamente auten琀椀cados pela JUCESP: Registro de Ações 
Nomina琀椀vas nº 01, auten琀椀cado sob o nº 455810, Transferência de Ações Nomina琀椀vas nº 01, auten琀椀cado 
sob o nº 455812, Presença de Acionistas nº 01, auten琀椀cado sob o nº 455808, Atas de Assembleias Gerais 
nº 01, auten琀椀cado sob o nº 455805 e Atas de Reuniões da Diretoria nº 01, auten琀椀cado sob o nº 455807. 
A administração da Companhia providenciará a abertura e preenchimento de novas versões dos livros 昀sicos 
supramencionados para o posterior registro e averbação na JUCESP. São Paulo, 12/09/2025. 

A Administração

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - Faculdade de Odontologia da USP
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO ORDINÁRIO Nº: 90060/2025 - FO
PROCESSO SEI Nº 154.00007921/2025-24

A Faculdade de Odontologia torna público aos interessados que realizará licitação na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO, sob nº: 90060/2025 - FO, do tipo menor preço, cujo objeto é MATERIAL 
DE ESCRITÓRIO,conforme especificações e condições constantes deste Edital e seus Anexos, cuja 
data para início do prazo de Recebimento das Propostas Eletrônicas será o dia 16/09/2025 a partir 
das 08h00, estando a sessão de disputa agendada para o dia 29/09/2025 às 10h00, sendo o acesso 
à sessão por intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado “Portal de Compras do 
Governo Federal” através do sítio www.gov.br/compras. O Edital na íntegra se encontrará disponível 
a partir do dia 16/09/2025, além da página do GOV, citada anteriormente, nos seguintes endereços: 
www.usp.br/licitacoes e www.doe.sp.gov.br.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA, através do Senhor Prefeito Jorge 

Gabriel Grasi faz público que referente ao PREGÃO ELETRÔNICO 133/2025 cujo 

objeto é a CONTRATAÇÃO DE SOFTWARE PARA GESTÃO PÚBLICA, considerando 

a manifestação referente a prova de conceito encaminhada pelo Departamento de 

Contabilidade, convocam-se todos os licitantes participantes para REABERTURA da 

sessão. Fica designado o dia 17.09.2025 às 08h30min para continuidade do certame. 

Orlândia, 15 de Setembro de 2025. JORGE GABRIEL GRASI - Prefeito Municipal. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAÇATUBA
AVISO DE LICITAÇÃO

O Município de Araçatuba, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, 
Divisão de Licitação e Contratos, torna público, por determinação do Senhor Prefeito, 
o Sr. LUCAS PAVAN ZANATTA, para conhecimento das empresas interessadas, 
observada a necessária qualificação, que está promovendo, a seguinte licitação de 
MENOR PREÇO POR ITEM na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO:

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 062/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 759/2025

PROCESSO DIGITAL Nº 14.241/2025
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS MÉDICO HOSPITALARES E 
ODONTOLÓGICOS.
DATAS, LOCAL E HORÁRIOS PARA A APRESENTAÇÃO
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Do dia 16/09/2025 até as 08h30min do dia 
07/10/2025.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: Às 08h31min do dia 07/10/2025.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA POR LANCES: Às 09h00min do dia 07/10/2025.
MODO DE DISPUTA: ABERTO
LOCAL: www.bll.org.br/ “Acesso Identificado no link - licitações”.
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).
O Edital será disponibilizado gratuitamente através dos sites: www.aracatuba.sp.gov.
br e www.bll.org.br.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - DLC,
Araçatuba, 15 de setembro de 2025.

OSIEL ARCÂNGELO - DIVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS

COMUNICADO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 073/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 830/2025
PROCESSO DIGITAL Nº 15.219/2025

O Município de Araçatuba, por meio da Secretaria Municipal de Administração - 
Divisão de Licitação e Contratos, TORNA PÚBLICO a SUSPENSÃO SINE DIE da 
realização da sessão pública e a recepção das propostas da licitação supra, que tem 
por objeto a “AQUISIÇÃO DE APARELHO DE TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA”, 
que ocorreria no dia 16 de setembro de 2025 às 08h31min, através da plataforma 
eletrônica: www.bll.org.br, tendo em vista impugnação do edital e necessidade de 
readequação.

Araçatuba, 15 de setembro de 2025.
OSIEL ARCÂNGELO - DIVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

PRO REITORIA DE INCLUSÃO E PERTENCIMENTO

COMUNICADO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO 

Comunicamos a suspensão da sessão pública do Pregão Eletrônico nº 18/2025, agendada para 

16/09/2025, às 10h00, para fins de readequação técnica do edital. A nova data será informada 

oportunamente nos canais oficiais.

BRC ASSESSORIA E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 39.253.101/0001-00 - NIRE 35300557069

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 06 DE AGOSTO DE 2025
DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 06 de agosto de 2025, às 14 horas, na sede social da Companhia, 
localizada na Cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, na Rua Helena, nº 260, 7º andar, Cj. 72, Vila 
Olímpia, CEP 04552-050. COMPOSIÇÃO DA MESA: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. ELI ELIAS DA 
SILVA JÚNIOR e secretariados pelo Sr. DIEGO MIGUEL DOS SANTOS. PRESENÇA: ELI ELIAS DA SILVA JUNIOR, 
brasileiro, solteiro conforme declarou, empresário, portador da Cédula de Iden琀椀dade RG nº 22.166.839-5 SSP/
SP e inscrito no CPF sob o nº 118.356.848-74, residente e domiciliado nesta Capital do Estado de São Paulo; 
e ELI ELIAS DA SILVA JUNIOR ME, sociedade com sede na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Marquês de 
Valença, nº 260, cj. 01, Alto da Moóca, CEP 03182-040, inscrita no CNPJ sob o nº 17.918.522/0001-70, com 
NIRE 35128627157, representada neste ato pelo seu sócio-diretor Sr. Eli Elias da Silva Junior, já quali昀椀cado. 
ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a reeleição de DIEGO MIGUEL DOS SANTOS ao cargo de Diretor sem 
designação especí昀椀ca, para novo mandato de 3 anos, conforme Termo de Posse que integra a presente; ii) 
Dispensar a convocação diante da presença da totalidade dos acionistas, nos termos do parágrafo 4 do art. 
124 da lei 6.404/76.  iii) Alterar a redação do Ar琀椀go Segundo do Estatuto Social da Companhia, de forma a 
alterar a sede comercial e foro jurídico da Sociedade. DELIBERAÇÕES: Foi aprovada, por unanimidade: i) a 
reeleição de DIEGO MIGUEL DOS SANTOS ao cargo de Diretor sem designação especí昀椀ca, para novo mandato 
de 3 anos, conforme Termo de Posse que integra a presente; ii) Fica dispensada a convocação diante da 
presença da totalidade dos acionistas, nos termos do parágrafo 4 do art. 124 da lei 6.404/76.  iii) a nova 
redação do Ar琀椀go Segundo do Estatuto Social da Companhia, de forma a alterar a sede comercial e foro 
jurídico da Sociedade, passando-se à seguinte redação: “ARTIGO SEGUNDO: A Companhia tem sede e 

foro jurídico à Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1811, Escritório 1119, Jardim Paulistano, São Paulo, CEP 

01452-001, podendo abrir e encerrar 昀椀liais, escritórios e representações em qualquer localidade do país ou 
do exterior, por deliberação da Diretoria.” Foi igualmente aprovada a consolidação do Estatuto Social da 
Companhia, para que passe a vigorar na forma do Anexo a esta Ata, e que já incorpora, para todos os 昀椀ns, 
a modi昀椀cação estatutária acima aprovada. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo, o Sr. Presidente declarou 
o昀椀cialmente alterado e consolidado o Estatuto Social da empresa BRC ASSESSORIA E PARTICIPAÇÕES S.A., 
e foram encerrados os trabalhos e lavrada a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada pelos 
presentes que a subscrevem.  MESA: Presidente, Sr. Eli Elias Da Silva Júnior; Secretário: Diego Miguel dos 
Santos. A presente Ata é cópia 昀椀el do documento original lavrado em livro próprio. São Paulo, 06 de agosto de 
2025. MESA: ELI ELIAS DA SILVA JUNIOR - Presidente; DIEGO MIGUEL DOS SANTOS - Secretário.
ANEXO - Consolidação do Estatuto Social de BRC Assessoria e Par琀椀cipações S.A. CAPÍTULO I - DA 
DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO - ARTIGO PRIMEIRO: A Companhia girará sob denominação 
comercial de BRC ASSESSORIA E PARTICIPAÇÕES S.A., como sociedade anônima fechada, que se regerá por 
este Estatuto Social e pela legislação em vigor. ARTIGO SEGUNDO: A Companhia tem sede e foro jurídico à 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1811, Escritório 1119, Jardim Paulistano, São Paulo, CEP 01452-001, 
podendo abrir e encerrar 昀椀liais, escritórios e representações em qualquer localidade do país ou do exterior, 
por deliberação da Diretoria. ARTIGO TERCEIRO: A Companhia tem por obje琀椀vo a par琀椀cipação em outras 
sociedades, nacionais ou estrangeiras, como acionista ou quo琀椀sta, bem como a administração de recursos 
昀椀nanceiros de terceiros. ARTIGO QUARTO: O prazo de duração da Companhia é indeterminado. CAPÍTULO II 
- DO CAPITAL SOCIAL E AÇÕES - ARTIGO QUINTO: O capital social é de R$10.000,00 (dez mil reais), totalmente 
subscrito e integralizado, representado por 10.000 (dez mil) ações ordinárias, todas nomina琀椀vas, sem valor 
nominal. ARTIGO SEXTO: Cada ação confere ao seu 琀椀tular o direito a um voto nas deliberações da Assembleia 
Geral da Companhia. CAPÍTULO III - DA ASSEMBLEIA GERAL - ARTIGO SÉTIMO: Os acionistas reunir-se-ão em 
Assembleia Geral ordinariamente, nos 4 (quatro) meses seguintes ao término do exercício social. As 
Assembleias Gerais Extraordinárias serão realizadas quando convocadas pela Diretoria, sempre que os 
interesses sociais ou a lei assim exigiram. Parágrafo Primeiro: A Assembleia Geral deverá ser convocada com 
a antecedência de pelo menos 15 (quinze) dias. Parágrafo Segundo: A Assembleia Geral instalar-se-á, em 
primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto) do total de 
votos conferidos pelas ações com direito a voto e, em segunda convocação, com qualquer número (art. 125 
da Lei nº 6.404, de 1976), ressalvadas as exceções previstas em lei. (Redação dada pela Instrução Norma琀椀va 
DREI nº 112, de 20 de janeiro de 2022). ARTIGO OITAVO: As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas 
por maioria dos votos, exceto para as matérias em que haja quórum superior estabelecido por lei. CAPÍTULO 
IV - DA ADMINISTRAÇÃO - ARTIGO NONO: A Companhia será administrada por uma Diretoria, cujos membros 
serão inves琀椀dos nos seus cargos mediante assinatura de termo de posse no livro de atas das reuniões do 
respec琀椀vo órgão. Parágrafo Único: Compete à Assembleia 昀椀xar o montante global e a distribuição da 
remuneração dos membros da Diretoria. ARTIGO DEZ: A Diretoria será composta por até 2 (dois) membros, 
acionistas ou não, residentes no País, eleitos pela Assembleia Geral por um prazo de gestão de 03 (três) anos, 
podendo ser reeleitos ou des琀椀tuídos a qualquer tempo, sendo: 01 (um) Diretor Presidente; e 01 (um) Diretor 
Financeiro. Parágrafo Único – Os Diretores eleitos serão inves琀椀dos em seus cargos mediante assinatura de 
termo de posse no livro de atas das reuniões da Diretoria, dispensados da prestação de qualquer garan琀椀a para 
o exercício de suas funções. ARTIGO ONZE: No caso de ausência ou de impedimento temporário por menos 
de 30 (trinta) dias, de qualquer Diretor, suas funções serão acumuladas por outro Diretor. Parágrafo único: No 
caso de renúncia, ausência por mais de 30 (trinta) dias, falecimento ou impedimento de昀椀ni琀椀vo de qualquer 
dos Diretores, suas funções serão desempenhadas por outro Diretor, até que se processe a eleição do 
subs琀椀tuto pela próxima Assembleia Geral que se realizar. ARTIGO DOZE: A Diretoria reunir-se-á, 
ordinariamente, uma vez a cada ano, e extraordinariamente, sempre que os interesses sociais assim o 
exigirem, por convocação de qualquer um de seus membros. Parágrafo Primeiro: O quórum para a reunião da 
Diretoria é da integralidade de seus membros. Parágrafo Segundo: As decisões da Diretoria serão tomadas 
sempre por unanimidade de votos, devendo as resoluções serem lavradas em livro próprio. ARTIGO TREZE: A 
Companhia será representada pela assinatura isolada de qualquer de seus Diretores ou de um procurador. 
Parágrafo Primeiro: Para os atos a seguir discriminados será necessária a aprovação expressa dos acionistas 
que representem a totalidade do Capital Social: a) Prestar avais ou 昀椀anças em nome da Companhia; b) Realizar 
operações de tomada ou liberação de recursos, que caracterizem, sob qualquer forma, 昀椀nanciamentos ou 
emprés琀椀mos em nome da Companhia; c) Vender e adquirir bens imóveis da Companhia ou em nome da 
Companhia; d) Realizar operações em nome da Companhia que caracterizem compra ou venda de ações ou 
quotas de outras sociedades; e) Pra琀椀car qualquer ato que caracterize transformação, fusão, incorporação, 
cisão ou alienação da Companhia; e f) Pra琀椀car atos estranhos ou alheios à a琀椀vidade 昀椀m a que se des琀椀na a 
Companhia. Parágrafo Segundo: Qualquer Diretor, assinando isoladamente, poderá cons琀椀tuir procurador, 
devendo constar expressamente do instrumento de mandato o limite dos poderes conferidos, desde que 
compreendidos no âmbito da competência da Diretoria, e 昀椀xado o prazo do mandato, que não excederá 36 
(trinta e seis) meses, salvo se tratar de mandato outorgado com poderes ad judicia ou para processo 
administra琀椀vo. Parágrafo Terceiro: A Companhia, para a representação de que trata o inciso VIII do ar琀椀go 75 
do Código de Processo Civil, poderá, mediante assinatura isolada de qualquer Diretor, cons琀椀tuir procurador, 
conferindo-lhe poderes para prá琀椀ca de atos em que se exija a qualidade de representante legal da Companhia, 
constando da procuração, dentre outros necessários, poderes para receber citação e in琀椀mação, para acordar, 
discordar, transigir, confessar e depor pessoalmente como representante legal da Companhia judicialmente. 
Parágrafo Quarto: É expressamente vedado aos Diretores ou a qualquer procurador nomeado na forma deste 
Estatuto, u琀椀lizar-se da denominação social em negócios ou instrumentos de qualquer natureza, estranhos ao 
objeto social, assim como avalizar ou a昀椀ançar obrigações de terceiros, não produzindo quaisquer destes atos 
porventura pra琀椀cados, efeitos em relação à Companhia, salvo se a Companhia es琀椀ver representada por todos 
os Diretores ou por Procurador com poderes especiais e especí昀椀cos para a prá琀椀ca dos atos mencionados neste 
parágrafo, desde que, em qualquer situação, tenha havido expressa e prévia autorização por escrito dos 
acionistas que representem a totalidade do capital social, ou se estes par琀椀ciparem dos respec琀椀vos atos ou 
negócios, expressando sua concordância com os mesmos. CAPÍTULO V - DO EXERCÍCIO SOCIAL, 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E DESTINAÇÃO DO LUCRO - ARTIGO QUATORZE: O exercício social encerra-
se em 31 de dezembro de cada ano, quando serão elaboradas as demonstrações 昀椀nanceiras previstas em lei. 
O lucro líquido veri昀椀cado terá a seguinte des琀椀nação: (a) 5% (cinco por cento) serão des琀椀nados à reserva legal, 
até que esta a琀椀nja o limite de 20% (vinte por cento) do capital social; (b) 25% (vinte e cinco por cento), no 
mínimo, para a distribuição de dividendos obrigatórios; e (c) O saldo restante terá a des琀椀nação que for 
determinada pela Assembleia Geral. Parágrafo Único: Os dividendos deverão ser pagos no prazo de 90 
(noventa) dias da data em que forem declarados, salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral. 
CAPÍTULO VI - DA LIQUIDAÇÃO DA COMPANHIA - ARTIGO QUINZE: A companhia será liquidada nos casos 
previstos em lei. CAPÍTULO VII - DISPOSIÇÕES FINAIS - ARTIGO DEZESSEIS: Fica eleito o foro da Comarca de 
São Paulo, no Estado de São Paulo, para dirimir quaisquer dúvidas ou pendências oriundas deste Estatuto 
Social. ARTIGO DEZESSETE: Os casos omissos neste Estatuto Social serão regulados pela Lei das Sociedades 
Anônimas (Lei nº 6.404/76). O Presente cons琀椀tui cópia 昀椀el das deliberações con琀椀das na Ata de Assembleia 
Geral Extraordinária realizada em 26 de junho de 2025, e transcrita em livro próprio. São Paulo, 06 de agosto 
de 2025. MESA: ELI ELIAS DA SILVA JUNIOR - Presidente; DIEGO MIGUEL DOS SANTOS - Secretário.

CÂMARA MUNICIPAL DE PIRACICABA
ESTADO DE SÃO PAULO

AVISO DE LICITAÇÃO
Comunicamos aos interessados que se encontram abertas, nesta Câmara, as Licitações relacionadas:

Modalidade: Pregão Eletrônico Nº 90029/2025
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados para limpeza, 
recuperação e conversão de 昀椀tas VHS
Início da Sessão Pública: dia 01/10/2025, às 09h

Modalidade: Pregão Eletrônico Nº 90037/2025
Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento parcelado de medalhas
Início da Sessão Pública: dia 29/09/2025, às 09h

Plataforma Compras.gov: https://www.gov.br/compras/pt-br
Informações e Edital completo: (19) 3403-6561 ou através do site www.camarapiracicaba.sp.gov.br

Piracicaba, 15 de setembro de 2025
Ana Lucia Fernandes

Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE TAUBATÉ 

ABERTURA DE LICITAÇÕES
A Prefeitura Municipal de Taubaté informa que se acham abertas as licitações 

abaixo, junto ao respectivo Departamento de Compras. Maiores informações pelo telefone 
(0xx12) 3625.5010, ou à Avenida Tiradentes nº520 - Centro, Taubaté/SP CEP 12030-180, 
mesma localidade, das 08hs às 12hs e das 13hs às 17hs. Os editais também estarão dispo-
níveis sem custos, pelo site desta Municipalidade, www.taubate.sp.gov.br, pela plataforma 
eletrônica da BBMNET www.novobbmnet.com.br (para PE 181/25, 179/25 e 180/25) e pela 
plataforma do ComprasGOV, www.compras.gov,br (para PE 90002/25). Pregão eletrônico 
Nº 181/25, que cuida da aquisição de testes de gravidez e dengue, com encerramento 
dia 29.09.25 às 08h30. Pregão eletrônico Nº 179/25, que cuida do registro de preços 
para eventual aquisição de cartucho de tinta preta para duplicador riso e cartucho master 
para duplicador riso, por um período de 12 (doze) meses prorrogável uma única vez por 
igual período, com encerramento dia 29.09.2025 às 08h30. Pregão eletrônico Nº 180/25, 
que cuida da aquisição de medicamentos antiparasitários de princípio ativo Sarolaner, com 
encerramento dia 30.09.25 às 08h30. Pregão eletrônico Nº 90002/25, que cuida da aqui-
sição de cadeiras tipo diretor, com encerramento dia 30.09.25 às 08h30. PREFEITURA 
MUNICIPAL DE TAUBATÉ, aos 15.09.2025.

Departamento Autônomo de Água e Esgotos
Aviso de Licitação

Pregão Eletrônico nº 046/2025
Processo DAAE nº 1.247 de 02/04/2025

Objeto: Serviço de plotagens e digitalizações de projetos em geral para elaboração de 
licitações, cadastros, ordens de serviço, mapas e desenhos técnicos de engenharia, entre 
outros. Considerando que a sessão ocorrida no dia 02 de Setembro de 2025 foi declarada 
DESERTA, 昀椀cam designadas as seguintes datas para a nova sessão: Abertura das Propostas: 
às 09h30min do dia 30 de Setembro de 2025. Data e horário de início da sessão de disputa: 
às 09h35min do dia 30 de Setembro de 2025. O link da plataforma onde ocorrerá a 
sessão: https://araraquaradaae.eportal.net.br/portal_licitacoes_externo_irrestrito/. Número da 
Identi昀椀cação do Processo: 2025/000223.

Publique-se!
Araraquara (SP), 15 de Setembro de 2025.

Wilian Thomaz Marega
Superintendente

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA 
***AVISO DE LICITAÇÃO***

Encontram-se abertos no Depto. de Licitações e Contratos, sito na Av. 
N. Sra. Do Bom Sucesso, nº 144, Bairro Alto do Cardoso:

PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇOS N° 118/2025
(PMP 22044/2025) 

Para “contratação de empresa para o fornecimento de lanches e bebidas, a 
serem disponibilizados por ocasião dos eventos pedagógicos, culturais, ins-
titucionais, de capacitação e treinamento, esportivos, de lazer, sociais e de 
turismo, promovidos pelas Secretarias da Prefeitura Municipal de Pindamo-
nhangaba”, com recebimento das propostas até dia 29/09/2025 às 07h59 e 
início da sessão às 08h00.

Todos os editais estarão disponíveis no site www.pindamonhangaba.sp.gov.br (e 
também https://licitar.digital/ para pregões eletrônicos). Maiores informações no 
endereço acima das 8h às 17h ou através do tel.: (12) 3644-5600.

***ADIAMENTO SINE-DIE***
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 114/2025 (PMP 20.750/2025)

Comunicamos em 15/09/2025 o adiamento “SINE DIE”, da licitação supra, que 
cuida de “contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 
sinalização de trânsito vertical, com fornecimento de materiais, mão de obra e 
equipamentos no sistema viário urbano sob a circunscrição do município de Pin-
damonhangaba, de acordo com as condições e especi昀椀cações elencadas no 
termo de referência”, para análise da impugnação e esclarecimentos interpostos.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOCOCA
Contrato nº 075/2025

Processo nº 7639/2025

Contratante: Prefeitura Municipal de Mococa. Contratada: Emporium Comercio de Veiculos 
de Equipamentos e Serviços Ltda. Objeto: aquisição de 01 (um) caminhão basculante 0 Km 
para Secretaria Municipal do Meio Ambiente. Valor: R$ 316.000,00. Vigência: 12 meses. 
Assinatura: 04/08/2025.

 PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULÍNIA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 143/2025

Objeto: Aquisição de brinquedos, jogos e materiais para o昀椀cinas terapêuticas Data 
e hora limite para credenciamento e recebimento das propostas: 29/09/2025 às 
08h30min. Início da disputa da etapa de lances: 29/09/2025 às 09h. Obtenção do 
Edital: gratuito através do sítio https://transparencia-paulinia.smarapd.com.br/#/
dinamico/licitacoes/Licitacoes ou https://bnccompras.com/Home/Login.

Paulínia, 15 de setembro de 2025
DANILO BARROS - PREFEITO MUNICIPAL

AVISO DE LICITAÇÃO
Acham-se abertas no Departamento de Pregão da Rede Mário Gatti, sito Av. Prefeito Faria Lima, 
nº 340, Parque Itália, Campinas/SP, fone: (19) 3772-5815 e 3772-5708 as licitações a seguir: 1) 
Pregão Eletrônico nº 90179/2025 - Prot. nº HMMG.2025.00000583-62 RP de Mobiliários e 
equip. não médicos; o acolhimento das propostas dar-se-á às 08h00 do dia 16/09/2025 e o início 
da sessão dar-se-á às 09h00 do dia 30/09/2025. 2) Pregão Eletrônico nº 90180/2025 - Prot. nº 
HMMG.2025.00002217-01 RP de Mat. Hosp. (bandagem, curativo de alg. e outros); o acolhimento 
das propostas dar-se-á às 08h00 do dia 16/09/2025 e o início da sessão dar-se-á às 09h00 do dia 
26/09/2025. Os interessados poderão retirar os Editais a partir do dia 16/09/2025 no site www.hmmg.
sp.gov.br/licitacoes ou pelo e-mail: pregao@hmmg.sp.gov.br. 

BRUNO FREITAS DA SILVA PEREIRA 
Diretor Administrativo em Exercício

REDE MUNICIPAL DR. MÁRIO GATTI DE 
URGÊNCIA, EMERGÊNCIA E HOSPITALAR
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